
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.105.783 - SP 
(2011/0261213-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARISA PIOLI 
ADVOGADO : RAPHAEL GAMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 315 DO STJ. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso é manifestamente incabível, na medida em que não se 
admite a oposição de embargos de divergência contra decisão proferida 
em sede de agravo de instrumento, quando não é examinado o mérito do 
recurso especial, como ocorreu no caso em que, afastada a alegada omissão do 
acórdão recorrido, aplicou-se a Súmula n.º 07 do STJ.

2. Súmula n.º 315 do STJ: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial." 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e 
Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 09 de maio de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.105.783 - SP 
(2011/0261213-8) (f)
  
AGRAVANTE : MARISA PIOLI 
ADVOGADO : RAPHAEL GAMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARISA PIOLI em face de 

decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, os quais, por sua 

vez, foram opostos contra acórdão da Eg. Sexta Turma, relatado pelo eminente Ministro Nilson 

Naves, o qual desproveu o agravo regimental no agravo de instrumento, nos termos da seguinte 

ementa:

"Recurso especial. Pretensão de reexame dos fatos e das provas. 
Impossibilidade. Súmula 7. Dissídio não configurado. Agravo regimental 
improvido."

Contra essa decisão ainda foram opostos embargos de declaração, os quais 

restaram rejeitados em acórdão relatado pelo eminente Ministro Vasco Della Giustina, e 

ementado nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO 
VERIFICADAS. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE APRECIADA. 

1. Não sendo possível identificar na decisão embargada nenhum 
dos vícios ensejadores dos aclaratórios, a teor do art. 535 do CPC, a 
rejeição dos embargos é solução que se impõe. 

2.Os embargos de declaração, de que trata o art 535 do CPC, tem 
por finalidade exclusiva provocar o saneamento de omissão, contradição ou 
obscuridade eventualmente existentes na sentença ou acórdão, não se 
prestando, destarte, à mera reiteração de entendimento já sufragado e 
mantido hígido acerca de questão debatida nos autos. 

3. Embargos declaratórios rejeitados."

Alega a Embargante, em suma, que o acórdão embargado divergiu de outros 

julgados das Quinta e Sexta Turmas e da Terceira Seção desta Corte acerca da interpretação do 

art. 86 da Lei n.º 8.213/91 e do art. 485, inciso IX, do Código de Processo Civil. Sustenta, 

outrossim, a inaplicabilidade da Súmula n.º 07 do STJ ao caso em tela. Requer, pois, o 

acolhimento dos embargos.
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Proferi decisão indeferindo liminarmente os embargos, consoante os fundamentos 

sintetizados na seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 315 DO STJ. EMBARGOS LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS."

Insiste a Agravante na arguida divergência jurisprudencial, bem como na 

possibilidade de processamento dos embargos de divergência.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.105.783 - SP 
(2011/0261213-8) (f)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 315 DO STJ. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso é manifestamente incabível, na medida em que não se 
admite a oposição de embargos de divergência contra decisão proferida 
em sede de agravo de instrumento, quando não é examinado o mérito do 
recurso especial, como ocorreu no caso em que, afastada a alegada omissão do 
acórdão recorrido, aplicou-se a Súmula n.º 07 do STJ.

2. Súmula n.º 315 do STJ: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial." 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Malgrado a extensão dos argumentos deduzidos pelos combativos advogados da 

Agravante (44 laudas), não trouxeram nenhum capaz de infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, que deve ser mantida em seus próprios termos, quais sejam:

"O recurso é manifestamente incabível, na medida em que não se 
admite a oposição de embargos de divergência contra decisão proferida em 
sede de agravo de instrumento, quando não é examinado o mérito do 
recurso especial, como ocorreu no caso em que, afastada a alegada omissão 
do acórdão recorrido, aplicou-se a Súmula n.º 07 do STJ.

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior 
Tribunal de Justiça:

"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial." (Súmula n.º 315 
do STJ)

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO COMO 
REPETITIVO. INCABIMENTO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou sua compreensão 
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no sentido de que não há falar em sobrestamento ou em julgamento 
do recurso especial ou do agravo de instrumento como repetitivos, 
nos moldes da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de 
Justiça, quando não superado o juízo de admissibilidade recursal.

2. Não cabem embargos de divergência em agravo de 
instrumento contra acórdão que não conheceu de recurso especial 
à falta de prequestionamento, tendo incidência o enunciado nº 315 
deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial." 3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg nos EAg 1046396/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, Dje de 21/09/2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. SÚMULA N.º 115/STJ. 
FALTA DE PEÇA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.º 315/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARESTOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA. 
REGRA TÉCNICA.

1.  Os embargos de divergência revelam-se inadmissíveis 
quando opostos contra acórdão proferido em sede de Agravo 
Regimental interposto em face de decisão monocrática que negou 
provimento ao Agravo de Instrumento que sequer foi conhecido e 
que, portanto, não apreciou o mérito do Recurso Especial em razão 
da incidência da Súmula n.º 315/STJ, verbis: "Não cabem embargos 
de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial." 

2. "Não se admite a oposição de embargos de divergência 
contra decisão proferida em sede de agravo de instrumento, 
quando não é examinado o mérito do recurso especial, como 
ocorreu no caso, em que o agravo não foi sequer conhecido. 
Súmula n.º 315 do STJ."(AgRg na Pet 6.336/SP, Rel. Ministra  
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2008, DJe 
30/10/2008) 

3. A similitude exigível para o cabimento dos embargos de 
divergência  não se verifica na hipótese em que o acórdão 
embargado fundou-se na Súmula n.º 115/STF, que se refere ao 
recurso especial em confronto com aresto que tem como base 
defeito de representação na apelação.

4.  Deveras, esta Corte em inúmeros julgados firmou 
entendimento no sentido da impossibilidade de discussão, em sede 
de embargos de divergência, acerca do acerto ou desacerto na 
aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento de recurso 
especial. Precedentes desta Corte: EREsp 585091/DF, desta 
relatoria p/ acórdão, DJ de 19.09.2005 e AgRg na Pet 4021/RJ, 
Relator Ministro Castro Meira, DJ de 10.10.2005.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EAg 

995.092/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 
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04/08/2009.)

Ante o exposto, com arrimo no art. 266, § 3.º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, INDEFIRO LIMINARMENTE os embargos 
de divergência."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0261213-8 EAg 1.105.783 / SP

Números Origem:  200802285987  6356365               6356365002            6356365600            7071998               
70798

EM MESA JULGADO: 09/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARISA PIOLI
ADVOGADO : RAPHAEL GAMES E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISA PIOLI
ADVOGADO : RAPHAEL GAMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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 Brasília, 09  de maio  de 2012

VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO
Secretária
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